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ABREVIATURAS 

 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

AIDS/SIDA – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

APAC – Associação de Proteção e Assistência aos Condenados 

ATES - Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária 

BPC – Benefício de Prestação Continuada 

CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CAPS – Centro de Apoio Psicossocial 

CCDS/CE – Conselho Comunitário de Defesa Social  

CCS - Conselho de Comunicação Social 

CDDPH - Conselho de Defesa de Direitos da Pessoa Humana 

CDES Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

CDH - Comissão dos Direitos Humanos 

CEAFRO - Comissão de Estudos Afro-Brasileiros 

CECI - Centro Educacional de Comunidades Indígenas 

CEDH – Conferencia Estadual de Direitos Humanos 

CEDHU/MS - Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana  

CEI – Centro de Educação Integrado 

CF/88 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas 

CNDH - Conferência Nacional de Direitos Humanos  

CNS - Conselho Nacional de Saúde 

CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CONARE – Comitê Nacional para os Refugiados 

CONSEMA - Conselho Estadual do Meio Ambiente 

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

CTI – Centro de Terapia Intensiva 

CVV - Centros de Valorização da Vida 

DDM - Delegacia da Mulher 

DEATI - Defensoria Pública Estadual, Delegacia Especializada de Atendimento ao Idoso  

DECRADI - Delegacia de Combate a Crimes Raciais e Delitos de Intolerância 

DEGASE – Departamento Geral de Ações Sócio-Educativas 

DEPEN - Departamento Penitenciário Nacional 

DH – Direitos Humanos 

DHESCAS – Direitos Humanos, Econômicos, Culturais, Ambientais e Sociais 
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DOTS - (Directly Observed Treatment Short Course) - Tratamento diretamente supervisionado 

DPCAS – Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 

DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente  

EDH – Educação em Direitos Humanos 

EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

FCP - Fundação Cultural Palmares  

FPM - Fundo de Participação de Municípios  

FUNAI – Fundação Nacional do Índio 

HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

ICMS – Imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços 

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano 

IES – Instituição de Ensino Superior 

ILP - Instituto de Longa Permanência para Idosos 

IML – Instituto Médico Legal 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social 

ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LEP – Lei de Execução Penal 

LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais 

LOA – Lei Orçamentária Anual 

LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social 

MEC – Ministério da Educação 

MP – Ministério Público 

NOB - Norma Operacional Básica 

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil 

OEA – Organização dos Estados Americanos 

OIT – Organização Internacional do Trabalho 

ONG – Organização Não-Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PAC – Programa de Aceleração do Crescimento 

PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

PAIF - Programas de Atenção Integral às Famílias 

PAIR - Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual 
Infanto-Juvenil no Território Brasileiro  
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PAISM - Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

PAM - Plano de Ações e Metas 

PCN – Parâmetro Curricular Nacional 

PEC – Proposta de Emenda à Constituição 

PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

PMA – Penas e Medidas Alternativas 

PNDH – Programa Nacional de Direitos Humanos 

PNDM – Plano Nacional de Políticas para Mulheres 

PNEDH – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

PNLA - Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos 

PNLD - Programa Nacional do Livro Didático 

PNLEM - Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

PPA – Plano Plurianual 

PPCAAM – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 

PRD - Programa de Redução de Danos 

PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

PRONERA - Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

PROVITA – Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas 

PSF - Programa de Saúde da Família 

RENADI - Rede Nacional de Defesa e Promoção da Pessoa Idosa  

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental 

SEDH – Secretaria Especial de Direitos Humanos 

SEPOF – Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças 

SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo 

SISNAD - Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

SME – Secretaria Municipal de Educação 

SPE - Saúde e Prevenção nas Escolas 

SUAS – Sistema Único de Assistência Social 

SUS – Sistema Único de Saúde 

TAC - Termo de Ajuste de Conduta 

TIC – Tecnologias da Informação e Comunicação 
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EMENTA: Violência, segurança pública e acesso à justiça 

As arraigadas estruturas de poder e subordinação presentes na sociedade 
brasileira têm sido historicamente marcadas pela violência, gerando um círculo 
vicioso de insegurança, desrespeito, impunidade e medo.  

Apesar da criação de políticas nesta área, os resultados ainda não conseguem 
responder à violência que se expressa de diversas formas na sociedade brasileira, 
ameaçando a plena realização dos direitos humanos: pelo alto número de homicídios, 
que tem como maior vítima o jovem negro; pela violência contra as mulheres; pela 
violência sexual contra crianças e adolescentes; pela existência, ainda, do trabalho 
escravo; pela violência e intimidação de lideranças populares; pela criminalização da 
pobreza e dos movimentos sociais, incluindo os de defensores de direitos humanos e 
pela violência institucionalizada (sob a forma de execuções sumárias, tortura e 
extermínios) promovida por agentes públicos e privados.  

Entretanto, alguns avanços têm sido observados nestas áreas. No que diz 
respeito à violência contra as mulheres, por exemplo, registramos um avanço no 
marco legal com a promulgação da Lei Maria da Penha1, que regula o tema da 
violência doméstica e familiar contra as mulheres. 

A segurança pública e o acesso à justiça são direitos humanos. A política de 
segurança pública deve ser considerada de forma abrangente, como uma política 
cidadã de proteção de direitos de todos e todas (do direito à vida, à liberdade, à 
expressão, etc). O debate sobre o acesso à justiça abrange também questões como 
o combate à impunidade, celeridade, transparência, manutenção de privilégios, 
reforma do Poder Judiciário, atuação do Ministério Público, das Defensorias Públicas, 
etc. 

O objetivo desse eixo é articular o debate sobre violência, segurança pública e 
acesso à justiça, apresentando propostas de programas, ações e medidas de 
superação da violência e da impunidade no país.  

Que medidas devem ser formuladas e/ou adotadas para que a política de 
segurança pública e as forças policiais sejam garantidoras de direitos para todos(as) 
nesse país?  

Quais as prioridades de intervenção a serem incorporadas no PNDH neste 
momento em que as deficiências do sistema de segurança pública limitam a 
efetivação dos direitos humanos?  

Quais as ações necessárias para garantir um maior acesso à justiça para toda 
a população e uma maior agilidade, qualidade e eficácia na administração da justiça? 

 

                                                 
1
 Lei Maria da Penha, lei n. 11.340/06.  
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PROPOSTAS: Violência, segurança pública e acesso à justiça 

 

A. Sistema Penitenciário e Penas e Medidas Alternativas 

 

1. Garantir o cumprimento da LEP (Lei de Execução Penal 7210/1984) com atenção 
para: 

a) Melhoria das instalações prisionais; 

b) Reestruturação do sistema prisional; 

c) Formulação de um modelo físico apropriado para detenção provisória; 

d) Dar ênfase à separação de presos pelo grau de periculosidade; 

e) Respeitar o limite estabelecido de número de presos por estabelecimento 
prisional; 

f) Participação do município na execução da pena com transferência de recursos. 

 

2. Garantir as visitas íntimas e regulares às(aos) apenadas(os), como forma de 
ressocialização, considerando: 

a) necessidade de normatização dos procedimentos de revista aos visitantes de 
estabelecimentos prisionais, utilizando tecnologias alternativas, com o objetivo de 
evitar constrangimentos aos familiares dos presos e garantir seus direitos 
fundamentais; 

b) criar condições para as visitas íntimas; 

c) garantir espaço próprio para visitas íntimas a pessoas com diferentes orientações 
sexuais e identidades de gênero, como estratégia de combate à violência e 
tratamento degradante, bem como legalizar visitas íntimas ao segmento LGBT. 

 

3. Criação e aperfeiçoamento do programa de penas e medidas alternativas (PMA) à 
aplicação das penas privativas de liberdade, considerando: 

a) Garantia de recursos orçamentários ao Poder Judiciário para a instalação e 
multiplicação de varas especializadas em execução de PMA; 

b) Ampliação das centrais de cumprimento de PMA; 

c) Incentivo à participação do município na execução das PMA; 

d) Aplicação de penas conforme a periculosidade da pessoa; 

e) Garantia de formação profissional do apenado. 

 

4. Introdução do modelo da Justiça Restaurativa para crimes cabíveis. 

 

B. Reforma das Instituições Policiais e Direitos dos Profissionais de Segurança 

 

5. Considerar a polícia como órgão de estado, e não de governo, padronizando suas 
ações. 
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6. Alterar o art. 144 da Constituição Federal, visando: 

a) a desmilitarização das polícias militares; 

b) a unificação das polícias estaduais; 

c) garantir o ciclo completo da atividade policial, de forma permanente e estruturada 
em carreira, com as atribuições de exercer as funções de polícia judiciária e de 
apuração das infrações penais, de polícia ostensiva e de preservação da ordem 
pública; 

d) a elaboração de legislação orgânica que regulamente a disciplina, a hierarquia e 
os deveres policiais; 

e) apoiar a criação de um conselho gestor de caráter paritário e deliberativo, para 
formular, coordenar, executar, monitorar, fiscalizar e avaliar a Política Nacional de 
Segurança Pública, organizando um banco de dados único; 

f) apoiar a criação de uma secretaria responsável pelo planejamento, direção e 
coordenação das ações da Segurança Pública em todos os Estados e no Distrito 
Federal; 

g) a celebração de convênios entre a União e os Estados para garantir a atuação 
conjunta da Polícia Federal e das polícias estaduais, com atribuições e competências 
compartilhadas. 

 

7. Visando ao atendimento humanizado às pessoas em situação de violência e suprir 
a necessidade de responder a todas as demandas de cada comunidade, garantir que 
os profissionais de justiça e segurança pública (policiais civis e militares, corpo de 
bombeiros, agentes penitenciárias(os) e carcerárias(os), servidoras(es) das 
delegacias, assistentes sociais, juízas(es), promotoras(es) e defensoras(es) 
públicas(os)) recebam formação adequada e continuada, através de: 

a) capacitação na área de direitos  humanos; 

b) capacitação na temática do segmento LGBT, incluindo homofobia, identidade de 
gênero e orientação sexual, violência sexual e doméstica, gênero, etnia, racismo, 
criança e adolescente, pessoas com deficiência, pessoas em situação de rua, 
liberdade religiosa, vítimas de escalpelamento e sensibilização sobre a questão de 
profissionais do sexo, entre outras, bem como fornecer informações sobre a 
legislação sobre esses temas; 

c) formação dos(as) agentes para identificar, registrar e encaminhar criminalmente 
casos de discriminação e intolerância; 

d) capacitação sobre mediação de conflitos e técnicas de abordagem apropriadas; 

e) participação das universidades e organizações da sociedade civil representantes 
de segmentos discriminados na capacitação, com conteúdos correspondentes ao 
nível de escolaridade dos diversos profissionais concursados e contratados, inclusive 
com cursos de extensão e especialização; 

f) realização de cursos, seminários, oficinas, congressos e conferências, bem como 
a confecção de material didático-pedagógico sobre direitos humanos; 
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g) elaboração de um banco de dados e mapas de violência contra os segmentos 
discriminados 

f) destacamento exclusivo das(os) servidoras(es) para a realização das atividades 
de formação; 

g) programas para a diminuição da letalidade nas ações policiais, por meio de 
cursos específicos (como forma de abordagem e tiro defensivo) e acompanhamento 
psicológico; 

h) realização de cursos de integração, tais como yoga, tai chi chuan, artes marciais 
e biodança. 

 

8. Garantir melhores condições de trabalho aos policiais e demais agentes de 
segurança pública através de: 

a) respeito aos direitos humanos dos policiais, com avaliação do código de ética da 
carreira; 

b) melhor rendimento salarial, com piso nacional, adicional de periculosidade e 
pagamento de horas-extras; 

c) valorização da missão pedagógica dos profissionais de segurança pública; 

d) aparelhamento da polícia com melhores condições estruturais de trabalho; 

e) motivação por plano de carreira, promoção por mérito profissional, pessoal e por 
reconhecimentos pela sociedade; 

f) programas de bolsa de estudos para aperfeiçoamento técnico dos policiais; 

g) acompanhamento permanente da saúde mental destes profissionais, por meio de 
tratamento psicossocial; 

h) carga horária fixa aos policiais. 

 

9. Apoio à criação de um rodízio de policiais civis e militares, de modo que não 
passem mais de seis meses numa mesma localidade. 

 

10. Garantir a independência dos órgãos periciais e científicos, por meio de: 

a) ampliação e melhor estruturação destes órgãos, como forma de combater a 
impunidade; 

b) desvinculação da polícia técnica científica da polícia comum e das Secretarias de 
Segurança Pública; 

c) integração dos setores periciais com as universidades; 

d) criação, imediata, de sistemas de rastreamento de armas e de veículos, inclusive 
os oficiais usados pela polícia, através da ampliação do uso de sistemas como o 
GPS, identificação balística, identificação de impressão digital e identificação 
fotográfica; 

e) capacitação dos profissionais no atendimento respeitoso à população. 
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11. Criar estrutura adequada nas delegacias, com autonomia administrativa e 
financeira e destacamento de delegadas(os) bacharéis em direito em todas as 
unidades. 

 

12. Garantir o período de 24 horas para funcionamento de todas as delegacias, 
inclusive as delegacias da mulher. 

 

13. Desautorizar, por completo o uso dos carros blindados, pelas agências policiais, 
induzindo a uma reformulação das políticas governamentais de segurança pública 
para uma estratégia pautada na inteligência policial e no policiamento sócio-
comunitário. 

 

14. Responsabilização das Secretarias de Justiça pela custódia de presos, ainda que 
estejam em delegacias de polícias, custódia da polícia federal, quartéis ou batalhões 
da polícia militar, e apresentação de projetos para suplementação financeira 
destinada à construção de cadeias públicas com recursos dos governos estaduais, 
sem prejuízo de outras que venham a ser construídas com recursos federais. 

 

C. Policiamento Comunitário, Controle Externo e Participação Social. 

 

15. Fortalecer o Plano Nacional de Segurança Pública, atendendo as demandas de 
cada região conforme sua densidade geográfica e peculiaridades. 

 

16. Fortalecer o policiamento comunitário, por meio de: 

a) implantação e ampliação do modelo da polícia comunitária em todos os Estados; 

b) divulgação da prática de policiamento comunitário para a sociedade; 

c) humanização efetiva de todo o sistema de segurança pública; 

d) maior interação entre a comunidade e os policiais; 

e) divulgação à população sobre o papel desempenhado pelos policiais; 

f) formação ética e moral dos policiais civis e militares, bem como promover a  
capacitação em direitos humanos, aos policiais e demais profissionais das 
delegacias, enfatizando os temas sobre pobreza, gênero, etnia, religiosidade e 
orientação sexual; 

g) criação e implementação de conselhos de segurança comunitários; 

h) fiscalização dos cursos de formação de policiais e monitoramento das 
experiências da polícia comunitária. 

 

17. Apoiar o fortalecimento e acesso a mecanismos de controle dos órgãos e 
instituições de justiça, tais como: 

a) Conselho Nacional de Justiça; 

b) Conselho Nacional do Ministério Público; 

c) Ouvidorias para o Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública; 
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d) Ouvidorias e corregedorias para as Polícias; 

e) Monitoramento dos resultados apresentados pelos Institutos Médicos Legais; 

f) Conselhos estaduais de justiça e direitos humanos; 

g) Canais de controle social. 

 

18. Apoio à implementação de Conselhos de Segurança Pública e Penitenciários 
autônomos e intersetoriais em todos os Estados, que atuem como órgãos de controle 
externo destas estruturas, com vistas à: 

a) discutir, elaborar e monitorar as políticas públicas de segurança pela sociedade 
civil; 

b) melhorar a segurança das comunidades; 

c) rever e redimensionar os planos estaduais de segurança pública; 

d) abordar e discutir temas sobre violência relacionados às entidades de direitos 
humanos, às mulheres, aos idosos, às crianças, aos adolescentes, ao segmento 
LGBT, às pessoas com deficiência, aos povos indígenas e aos quilombolas. 

 

19. Apoio à implementação dos Conselhos de Comunidade, como previsto na Lei de 
Execução Penal, com atenção para: 

a) a composição, a autonomia e o papel deliberativo do Conselho, para que este 
atue como um conselho de controle social composto pela sociedade civil; 

b) a transparência da gestão prisional. 

 

20. Apoiar a criação de Ouvidorias como órgãos de controle externo das polícias nos 
Estados onde não existem, e fortalecimento das já existentes, com atenção para que: 

a) estes órgãos sejam descentralizados e tenham autonomia e independência 
administrativa, financeira e política; 

b) contem com a participação da sociedade civil; 

c) o(a) Ouvidor(a) não seja indicado(a) exclusivamente pelo governo; 

d) a Ouvidoria tenha o poder de tomar testemunhos sob pena de perjúrio e requisitar 
documentos sob pena de omissão; 

e) sejam comunicadas de todos os processos que seguem nas Corregedorias para 
que possam acompanhá-los; 

f) haja concursos públicos para a contratação de servidores; 

g) seja aprovada a Lei da Ouvidoria; 

h) seja garantido o resguardo do sigilo; 

i) a Ouvidoria seja formada por equipe multidisciplinar composta por psicólogas(os), 
psico-pedagogas(os), assistentes sociais e advogadas(os), para garantir o 
acompanhamento de policiais envolvidos com faltas disciplinares, infrações e crimes; 

j) os servidores tenham mandato e sejam exclusivos e inamovíveis; 

k) esteja garantida, pelas autoridades, a integridade física de toda a equipe da 
Ouvidoria. 
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21. Criar e fortalecer estruturas de Corregedorias de polícia (civil e militar), 
bombeiros e sistema penitenciário, dotando-lhes de autonomia funcional e 
administrativa e garantia de representantes da sociedade civil em sua composição. 

 

22. Criar mecanismos de controle externo do judiciário com a participação da 
sociedade civil. 

 

23. Ampliar programas voltados para a redução da violência e discriminação nas 
escolas, buscando o envolvimento de estudantes, pais, educadores, policiais e 
membros da comunidade. 

 

24. Garantir mecanismos para visita e acesso aos presídios por órgãos públicos 
(Ministério Público, Defensoria Pública e Poder Judiciário) e por instituições de 
direitos humanos. 

 

D. Controle de Armas (Desarmamento), Milícias e Serviços de Segurança 
Privada. 

 

25. Garantir a aquisição de armamento não letal pelas polícias. 

 

26. Garantir a utilização de armamento não letal nas operações de reintegração de 
posse, em estádios de futebol, greves e outros eventos com multidões. 

 

27. Retomar a campanha pelo desarmamento, tornando-a permanente, bem como 
convocar plebiscito sobre a fabricação de armas no território brasileiro. 

 

28. Investigar e punir a participação de policiais de forma direta ou indireta, em 
empresas de segurança privada. 

 

29. Apuração imediata, por parte de autoridades competentes, de casos de chacina, 
desaparecimentos forçados e execuções sumárias, com punição exemplar aos 
culpados. 

 

E. Violência Institucional e Combate à Tortura 

 

30. Garantir os direitos das pessoas com transtorno mental, a partir das seguintes 
ações: 

a) elaborar um plano de metas para substituição dos hospitais psiquiátricos, com o 
acompanhamento da sociedade civil; 

b) apoiar o fortalecimento e expansão dos serviços substitutivos aos hospitais 
psiquiátricos, instituídos com equipes multidisciplinares; 
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c) garantir a possibilidade de internação psiquiátrica em hospitais gerais; 

d) estabelecer um sistema nacional de vigilância de violação dos direitos humanos, 
maus tratos e mortes de pessoas com transtorno mental em hospitais psiquiátricos, 
agilizando os processos investigatórios e concessão de indenizações; 

e) estimular a revisão das interdições judiciais das pessoas com transtorno mental, 
com suspensão imediata das curatelas nos casos em que sejam constatados 
negligência e abandono. 

 

31. Qualificar o atendimento a pessoas com transtorno mental que cometam crimes, 
por meio da: 

a) efetivação da lei 10.216/01 (reforma psiquiátrica) e portaria 106/00 do Ministério 
da Saúde (serviços residenciais terapêuticos); 

b) revisão do uso das medidas de segurança sem tempo máximo de aplicação; 

c) criação de serviços substitutivos aos hospitais de custódia; 

d) ampliar e qualificar as equipes interdisciplinares dos manicômios judiciários, na 
perspectiva de reabilitação psicossocial das(os) internas(os); 

e) manutenção pelo INSS dos benefícios previdenciários, como LOAS e BPC. 

 

32. Erradicar a prática de tortura no Brasil, por meio de: 

a) apuração rigorosa dos crimes de tortura cometidos por policiais e punição dos 
culpados; 

b) consolidação de medidas que evitem a tortura no sistema carcerário e em 
situações relacionadas, como no transporte para audiências judiciais; 

c) criação de comitê de combate à tortura para acompanhamento dos serviços 
policiais e apoio às vítimas; 

d) realização de campanhas de combate à tortura. 

 

33. Apoiar a elaboração de um plano de redução da violência policial, com vistas à 
punição do agente infrator, por meio de: 

a) criação de normas e regras nacionais e instituição de um conjunto de 
procedimentos objetivos de combate à violência policial; 

b) fortalecimento de corregedorias autônomas de polícia civil e militar para a 
apuração dos crimes praticados direta ou indiretamente por policiais; 

c) afastamento imediato do agente acusado de crime; 

d) suspensão do repasse de verbas federais do programa nacional de segurança 
pública em caso de descumprimento deste plano. 

 

34. Combater a violência simbólica e institucional do Estado levando em 
consideração o respeito às diversidades (como a liberdade religiosa) e repúdio ao 
racismo. Promover, neste sentido, a formação de agentes estatais dos sistemas de 
segurança, justiça, educação e saúde, entre outros. 
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F. Prevenção e Punição da Violência de Gênero, por Orientação Sexual, Racial 
e Etária. 

 

35. Priorizar as ações preventivas à violência, ampliando a capacidade dos sistemas 
de justiça e de segurança pública. 

 

36. Criar estrutura especializada de atendimento a crimes de discriminação e 
violência contra segmentos vulneráveis, tais como LGBT, mulheres, idosos, negros, 
povos indígenas, emigrantes, trabalhadores sem terra, pessoas com deficiência, 
crianças e adolescentes, pessoas vivendo com HIV/AIDS, seguidores de religiões de 
matriz africana, estrangeiros por meio de: 

a) efetivação os planos estaduais de segurança pública e o plano nacional de 
garantia à convivência familiar e comunitária, bem como a elaboração de programas 
de prevenção à violência; 

b) criação de núcleos especializados em defesa dos direitos humanos e 
enfrentamento às praticas discriminatórias, bem como centros integrados de 
cidadania próximos às comunidades vulneráveis para atendimento a vítimas. 

c) estabelecimento de delegacias de polícia e varas judiciais especializadas, com 
representantes do Ministério Público e Defensoria Pública, além de profissionais 
concursados e capacitados, atendendo em regime de plantão 24 horas por dia, 7 
dias por semana; 

d) pronto atendimento às vítimas de violação de direitos humanos, 
independentemente de quem seja; 

e) fortalecimento do combate às drogas; 

f) instalação de grupo de trabalho nas secretarias estaduais de segurança pública 
com assento aos representantes dos segmentos vulneráveis; 

g) contingenciamento de recursos para políticas de emancipação dos segmentos 
vulneráveis, tais como políticas de habitação. 

 

37. Combater a discriminação e violência contra o segmento LGBT, por meio das 
seguintes ações: 

a) publicizar e aprovar o Projeto de Lei Complementar 122/06 que criminaliza a 
homofobia, a lesbofobia e a transfobia; 

b) criar varas judiciais, delegacias especializadas e núcleos no Poder Judiciário, 
Ministério Público e Defensoria Pública para identificar e atender casos de 
discriminação e violência contra LGBT; 

c) estabelecer celas separadas nos centros provisionais para encarceramento de 
pessoas do segmento LGBT que cometeram crimes; 

d) apurar denúncias e punir estabelecimentos privados e órgãos públicos que 
discriminem em função de orientação sexual e identidade de gênero; 

e) garantir a segurança do segmento LGBT em ambientes profissionais e de lazer; 

f) integrar conselhos municipais, estaduais, distrital e nacional de combate à 
discriminação e violência e efetivação de direitos do segmento LGBT; 
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g) criar leis e programas estaduais, distrital e municipais de combate à discriminação 
e violência, dotados de orçamento próprio; 

h) realizar campanhas de divulgação da legislação sobre o tema e esclarecimento 
para a prevenção de discriminação e violência; 

i) coletar e divulgar informações estatísticas sobre a situação sócio-demográfica do 
segmento LGBT, assim como pesquisas sobre as situações de violência e 
discriminação praticadas em razão de orientação sexual; 

j) garantir a presença de representantes LGBT nos centros de referência de 
prevenção e combate à homofobia; 

k) formação para policiais e agentes de segurança para abordagem não 
discriminatória ao segmento e identificação de crimes homofóbicos; 

l) implementação de políticas específicas para o segmento, tais como ações 
afirmativas; 

m) promover a formação integral para profissionais de educação no combate a 
violência homofóbica em ambiente escolar. 

 

38. Combater a discriminação e violência contra as mulheres, por meio das seguintes 
ações: 

a) implementação do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres de forma articulada com os Planos Estaduais de Segurança Pública e a 
aplicação da Lei Maria da Penha (11.340/2006); 

b) descentralizar e fortalecer com recursos humanos e materiais os serviços 
especializados de atendimento à mulher, como as delegacias e varas especializadas, 
além de reforçar o atendimento diferenciado nos IMLs para mulheres em  situação de 
violência sexual; 

c) facilitação da realização de abortamento legal pelo Sistema Único de Saúde; 

d) criação de comitês regionais multisetoriais para elaborar políticas públicas de 
enfrentamento à violência contra a mulher, com destinação de recursos 
orçamentários próprios; 

e) reformular e estruturar os abrigos e casas de passagem, equipados com equipe 
multidisciplinar de atendimento, bem como fornecer condições de sustento 
econômico e requalificação profissional para as mulheres em situação de violência; 

f) formação para profissionais de saúde e de delegacias especiais de atendimento à 
mulher sobre a legislação vigente; orientação sexual e identidade de gênero e 
atendimento humanizado às mulheres em situação de violência, especialmente as 
mulheres negras; 

g) coletar e divulgar informações estatísticas e realizar pesquisas sobre violência e 
discriminação contra a mulher; 

h) realizar campanhas educativas de esclarecimento para a retirada do estigma das 
mulheres que sofrem violência sexual, no que se refere à culpabilização da vítima; 
inclusão da questão da violência de gênero nos currículos e nas práticas escolares 
da rede pública; divulgação dos órgãos de defesa, como o disque-denúncia, e 
legislação referente aos direitos das mulheres – material disponibilizado em formato 
acessível; 
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i) tipificar no código penal os crimes de violência psicológica, assédio moral e sexual; 

j) criar mecanismos de responsabilização e atendimento ao agressor. 

 

39. Apoiar implementação do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas e ao Turismo Sexual, realizando a prevenção e fiscalização destes crimes. 

 

40. Combater a violência contra crianças e adolescentes, por meio das seguintes 
ações: 

a) consolidar um plano de enfrentamento à violência infanto-juvenil; 

b) alterar a legislação penal sobre abuso sexual de crianças e adolescentes, 
classificando o crime como passível de ação penal pública (independentemente da 
representação dos responsáveis pela vítima); 

c) estabelecer redes intersetoriais e centros de atendimento multidisciplinar para a 
criança e o adolescente vítima de qualquer tipo de violência, especialmente sexual; 

d) criação de rede de combate à pedofilia e comissões de enfrentamento ao abuso e 
exploração sexual de crianças e adolescentes, bem como fortalecer o PAIR; 

e) estruturação adequada dos conselhos tutelares e conselhos de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, devidamente fiscalizados pelo Ministério 
Público; 

f) fortalecimento de varas especializadas em crianças e adolescentes vítimas de 
violência; 

g) realizar uma semana nacional de cultura da paz pelo fim da violência nas escolas 
(especialmente urbanas) – a exemplo do programa “paz nas escolas” –, com o 
envolvimento de estudantes, pais, educadores, policiais e membros da comunidade; 

h) oferecer formação a profissionais da educação para a identificação de casos de 
violência contra crianças e adolescentes, bem como fomentar o respeito à 
diversidade (raça, orientação sexual, religiosa) e esclarecer sobre a diferença entre 
indisciplina e ato infracional; 

i) estabelecer centros de referência de atenção às crianças e adolescentes, visando 
ao complemento educacional, à recuperação de auto-estima, ao estreitamento de 
relações familiares, à profissionalização e à divulgação de políticas para o segmento; 

j) implementar políticas públicas de educação, lazer e cultura a crianças e 
adolescentes em regiões de alto índice de violência; 

k) revisão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, quanto ao orçamento 
e plano pedagógico; 

l) apurar os casos de trabalho infantil, com a responsabilização dos culpados. 

 

41. Combater a violência e discriminação contra a população negra, por meio das 
seguintes ações: 

a) criar delegacias especializadas em discriminação racial, em consonância com o 
Estatuto da Igualdade Racial; 
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b) coibir, por todos os meios, a discriminação e extermínio da infância e juventude 
negra; 

c) combater a discriminação e violência policial contra negras(os); 

d) formação permanente aos servidores de justiça, defensorias públicas e 
secretarias estaduais de segurança pública sobre o racismo e discriminação racial; 

e) incorporação de indicadores para monitoramento das desigualdades raciais; 

f) reconhecimento das desigualdades raciais por conta da história de exclusão do 
povo negro no Brasil e aplicação de ações afirmativas reparatórias, com dotação 
permanente de recursos; 

g) ampliar a legislação de combate ao racismo para torná-la mais efetiva, incluindo a 
legislação acerca do crime de injúria qualificada e punição efetiva à discriminação 
racial. 

 

42. Coibir a discriminação religiosa e a violência praticada contra os seguidores das 
religiões de matriz africana, por meio de levantamento de casos, punição dos 
responsáveis e garantia da liberdade de culto. 

 

43. Garantir a segurança pública nas áreas indígenas e tornar obrigatória a presença 
de representante da FUNAI nas prisões de indígenas. 

 

44. Combater as diversas formas de violência psicológica e assédio moral nas 
escolas, presídios e demais órgãos públicos. 

 

45. Apoio à criação de um grupo de mediação de conflitos fundiários, formado 
paritariamente por órgãos públicos (governo dos Estados, Ministério Público, 
Assembléia Legislativa e Defensoria Pública) e representantes da sociedade civil, 
com a finalidade de promover estudos, debates e políticas públicas para a efetivação 
do direito à moradia digna e o acesso a terra. Apoiar a criação e instalação de varas 
especializadas em conflitos fundiários, com o objetivo de responsabilizar os agentes 
que cometem violência no campo. 

 

G. Mídia e Violência 

 

46. Mapear os programas veiculados pelos diversos meios de comunicação que 
façam apologia ao crime; tais como a violência, a tortura, o racismo e outras formas 
de discriminação, ou apóiem grupos de extermínio, com visitas à identificação dos 
disponíveis e adoção dos responsáveis e adoção das medidas legais pertinentes. 

 

47. Realizar campanhas educativas contra a violência ao segmento LGBT, com 
recorte étnico/racial e geracional, utilizando instrumentos de acessibilidade como 
braile e libras. 
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48. Assegurar o cumprimento dos direitos humanos das pessoas detidas nas 
delegacias, vedando sua apresentação à imprensa e avaliando o uso de algemas; 

 

H. Ações de Atenção à Vítima e Familiares de Violência 

 

49. Apoiar a criação de centros municipais integrados e multidisciplinares de 
atendimento a vítimas e familiares de violência, garantindo: 

a) a segurança dos usuários; 

b) estrutura adequada, com delegacias, juizados e equipe técnica atuando no 
mesmo espaço; 

c) acompanhamento psicossocial e atendimento com linguagem compreensível; 

d) atenção especial a grupos sociais mais vulneráveis, tais como LGBT, mulheres, 
idosos e pessoas com deficiência. 

 

50. Apoio à elaboração de lei complementar que regulamente o procedimento 
administrativo para pagamento de indenizações às pessoas em situação de violência 
e/ou a seus familiares na forma do artigo 37, § 6° da Constituição Federal, com a 
criação de um fundo para esse fim. 

 

51. Reforçar o Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas 
(PROVITA), nos seguintes aspectos: 

a) ampliar os recursos financeiros disponibilizados anualmente; 

b) dar celeridade aos processos em que envolvam pessoas protegidas; 

c) garantir a inclusão social das pessoas protegidas (educação, saúde, 
desenvolvimento social, trabalho, renda e habitação); 

d) assegurar o atendimento sistemático e a proteção integral à criança e ao 
adolescente testemunha e a sua família. 

 

52. Garantir da implementação e expansão de programas de proteção e prevenção à 
violência, voltados para as necessidades específicas de crianças e adolescentes, 
como por exemplo, o PPCAAM – Programa de proteção a crianças e adolescentes 
ameaçados de morte. 

 

I. Combate à Criminalização dos Movimentos Sociais e Defensores dos Direitos 
Humanos 

 

53. Apoiar a atuação dos defensores de direitos humanos por meio de: 

a) implementação e fortalecimento do Programa de Proteção aos Defensores dos 
Direitos Humanos em todos os estados da federação; 

b) realização de campanha nacional contra a criminalização dos defensores de 
direitos humanos; 
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c) elaboração de sistema seguro e de fácil acesso para o recebimento de denúncias 
dos defensores de direitos humanos, com encaminhamento imediato às respectivas 
divisões do Ministério Público. 

 

54. Repudiar a criminalização dos movimentos sociais e sindicais, garantindo a sua 
livre manifestação e reunião. 

 

55. Assegurar a livre atuação dos movimentos sociais pelas reformas agrária e 
urbana, garantindo a segurança de seus líderes. 

 

56. Efetivar a orientação a delegadas(os), policiais e demais agentes da segurança 
pública quanto à repressão de manifestação pública que esteja em conflito com a 
efetivação dos direitos humanos. 

 

57. Realizar junto com a sociedade civil uma ampla campanha contra a 
criminalização da juventude. 

 

J. Democratização do Acesso à Justiça (Defensoria Pública, Ministério Público 
e Poder Judiciário). 

 

58. Apoio à criação de Varas, Juizados, Delegacias, comarcas e instâncias no Poder 
Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública especializados no atendimento a: 
mulheres, crianças e adolescentes, LGBT, pessoas com HIV, população negra, 
quilombolas e indígenas, idosos, pessoas com deficiência, população de rua, 
usuários de drogas e encarcerados, com atenção à violência a estes segmentos e 
aos crimes de discriminação étnica e racial em todos os municípios e/ou regiões. 

 

59. Aprimorar a divulgação e a informação para a sociedade sobre os serviços de 
atendimento e atividades desenvolvidas pelos órgãos e instituições de segurança, 
tais como Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Judiciário, Delegacias, 
Balcões de Direito e mecanismos de denúncia, bem como a forma de acioná-los. 
Elaborar material didático acessível sobre o tema. 

 

60. A fim de garantir o acesso à justiça universal, apoiar a autonomia, o 
fortalecimento e o orçamento da Defensoria Pública, por meio das seguintes ações: 

a) implantar Defensorias Públicas em todos os estados da federação; 

b) criar e fortalecer núcleos especializados de direitos humanos nas Defensorias 
Públicas; 

c) abrir concurso público possibilitando que mais defensores possam atuar em todos 
os municípios para atender a população em todas as comarcas (com ao menos um 
defensor em cada comarca); 

d) manter defensores públicos na mesma proporção de juízes em cada região; 
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e) possibilitar a instalação de Defensorias Públicas nos Distritos Policiais e visitas 
periódicas aos centros prisionais; 

f) realizar a formação em direitos humanos e atendimento humanizado para os 
defensores públicos. 

 

61. Garantir recursos humanos e estrutura adequada de acesso à justiça, 
considerando: 

a) presença de juízes, promotores, defensores públicos e servidores concursados 
do sistema de justiça em todos os municípios; 

b) instalação de juizados especiais em todas as comarcas; 

c) integração dos serviços de justiça; 

d) necessidade de realização de concursos públicos regionais para aumentar 
número de profissionais para formação de equipe multidisciplinar, incluindo 
assistentes sociais e psicólogos; 

e) capacitação dos atendentes para tratamento humanizado dos usuários; 

f) disponibilização de estrutura logística nos equipamentos públicos de atendimento; 

g) realização de plantões 24 horas por dia e 7 dias por semana de delegacias e 
demais órgãos de justiça (como o centro operacional de apoio à cidadania da 
procuradoria geral de justiça); 

h) implementação de canais de atendimento a denúncias, como os disques; 

i) garantia de isenção de custas processuais em ações judiciais ingressadas por 
movimentos sociais. 

 

62. Fomentar o monitoramento dos processos penais no Poder Judiciário e aplicação 
das penas, considerando: 

a) revisão dos processos de pequenos delitos; 

b) realização de audiências dentro dos estabelecimentos penitenciários, com a 
presença de juiz(a), promotor(a) e defensor(a), objetivando a agilização do 
andamento dos processos. 

 

63. Incentivar o estabelecimento de mecanismos de combate à corrupção e à 
impunidade no sistema de segurança pública e justiça, universalizando o acesso à 
justiça em processos ágeis e transparentes. 

 

64. Incentivar a desburocratização do Poder Judiciário e impulsioná-lo para a criação 
de estruturas de mediação de conflitos e justiça comunitária, por meio da formação 
de lideranças comunitárias e servidores de justiça como protagonistas de direitos 
humanos. 
 

65. Reafirmar a necessidade de federalização de graves crimes contra os direitos 
humanos. 
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66. Apoiar a extinção do inquérito policial. 

 

67. Propor a extinção do foro privilegiado e imunidade parlamentar. 

 

K. Garantia de Direitos (Indiciados, Presos e Egressos). 

 

indiciadas(os) 

68. Regulamentar os atos de prisão e coibir o abuso de autoridade, bem como apoiar 
a realização de alterações nos manuais de procedimentos policiais, conforme o 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos da Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos relacionados à: 

a) abordagem das(os) suspeitas(os); 

b) apresentação das(os) presas(os) às autoridades locais; 

c) condução de pessoas presas à prisão. 

 

presas(os) 

69. Implantar um novo sistema prisional adotando o modelo APAC - Associação de 
Proteção e Assistência aos Condenados – com a participação da sociedade civil 
organizada na execução penal, a partir de: 

a) Promoção e socialização dos apenados, com cumprimento da pena próximo a 
sua família; 

b) Implantar cursos profissionalizantes (nas áreas agrícola, artesanal e tecnológica); 

c) Recuperação psicológica, social e espiritual da(o) apenada(o); 

d) Garantia de visitas regulares e íntimas às(aos) internas(o)s, independente da sua 
orientação sexual; 

e) Implantação de programas de saúde, especialmente de prevenção de DSTs; 

f) Fornecer assistência jurídica, psicológica e social às(aos) internas(os); 

g) Fiscalização de casos de linchamento dentro dos sistemas prisionais, com 
punição dos culpados; 

h) Apoiar a implementação de um sistema de monitoramento independente para 
averiguação de violação dos direitos humanos no sistema penitenciário, por meio do 
estabelecimento de ouvidorias externas e formação de conselhos comunitários, para 
a realização inspeção mensal dos estabelecimentos prisionais. 

 

70. Garantir os direitos humanos da população carcerária, tais como direito à 
educação, trabalho, informação, lazer, voto e acesso à justiça. 

 

71. Apoio à estruturação adequada dos centros prisionais, que atendam às 
necessidades de mulheres e pessoas com deficiência, bem como a composição de 
equipe multidisciplinar de atendimento às pessoas privadas de liberdade e suas 
famílias. 
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72. Apoio à criação de um sistema de atendimento à saúde para a população privada 
de liberdade, com atenção especial às mulheres grávidas e parturientes, e pessoas 
com DSTs e AIDS. 

 

73. Garantir as visitas íntimas às pessoas privadas de liberdade, independentemente 
da orientação sexual e identidade de gênero. 

 

74. Apoiar elaboração de lei que equipare as condições de remição da pena por dia 
trabalhado aos dias de estudo, bem como apoiar a implementação efetiva de 
políticas educacionais no sistema penitenciário, conforme diretrizes nacionais e 
internacionais, por meio de: 

a) criação de parâmetros curriculares destinados à população carcerária; 

b) instalação e reforma dos espaços educacionais, bibliotecas e laboratórios; 

c) realização de telecursos para acesso ao ensino superior; 

d) integração com atividades culturais e de lazer. 

 

75. Garantir condições adequadas de trabalho às pessoas privadas de liberdade. 

 

reeducandas(os) 

76. Apoiar políticas de reinserção social às(aos) reeducandos(os) do sistema 
prisional, por meio de: 

a) garantia dos direitos previstos em lei; 

b) mobilização de mutirões judiciais periódicos; 

c) acesso a tratamento médico e odontológico; 

d) estímulo a programas de trabalho e emprego; 

e) realização de palestras e grupos de auto-ajuda; 

f) criação de centros de referência; 

g) elaboração de políticas de habitação; 

h) concessão de perdão fiscal. 

 

egressas(os) 

77. Apoiar programas de trabalho e emprego aos egressos do sistema prisional a 
partir de 

a) oferecimento de qualificação profissional; 

b) elaboração de leis de incentivo às empresas; 

c) consolidação de ações afirmativas para o segmento; 

d) fomento à formação de cooperativas de trabalho; 

e) apoio a organizações da sociedade civil para acompanhamento profissional. 
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78. Elaborar políticas e apoiar programas de reinserção do egresso do sistema 
prisional a partir da consolidação de uma rede de proteção social e pública, como a 
implementação de centros de referência. 

 

79. Apoiar a criação e o fortalecimento de centros de atendimento para reabilitação e 
acompanhamento para os agressores de mulheres, conforme a Lei Maria da Penha. 

 

L. Adolescentes em Conflito com a Lei 

 

80. Apoiar o aprimoramento das medidas sócio-educativas aplicadas a adolescentes 
em conflito com a lei, a partir das seguintes ações: 

a) priorizar a aplicação de medidas em meio aberto, em substituição às medidas de 
internação; 

b) aperfeiçoamento e regionalização do atendimento; 

c) municipalização do cumprimento das medidas em meio aberto (liberdade assistida 
e prestação de serviços à comunidade); 

d) participação da família e da sociedade, a partir de programas de formação junto 
aos Conselhos Tutelares; 

e) ampliação do atendimento psicossocial e garantia de direitos. 

 

81. Adequar os centros de internação de adolescentes em conflito com a lei, 
conforme o ECA e o SINASE, e por meio de: 

a) construção e regionalização dos centros de interação; 

b) gestão dos centros por não-militares; 

c) criação de grupo multidisciplinar e intersetorial para fazer visitas e inspeções aos 
centros, propondo e acompanhando modificações dos espaços, bem como a 
elaboração de relatórios periódicos da situação dos centros; 

d) atenção aos casos de dependência química. 

 

82. Comprometer as instituições públicas no atendimento a adolescentes em conflito 
com a lei, a partir das seguintes iniciativas: 

a) integração e divulgação das políticas dos órgãos e das entidades que atuam na 
prevenção do envolvimento do adolescente com o crime; 

b) instalação de Unidades de Internação de atendimento a adolescentes em conflito 
com a lei, para ter, atuando na mesma unidade, a polícia, o Poder Judiciário, o 
Ministério Público e os Juizados da Infância e Juventude, conforme estabelece o 
ECA e o SINASE; 

c) aumento do número de defensores públicos para garantir a defesa dos jovens em 
cumprimento de medidas sócio-educativas; 

d) criação de Varas de proteção às crianças e adolescentes nos municípios do 
interior dos estados; 
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e) dar prioridade nos processos que envolvam adolescentes autores de ato 
infracional, a exemplo do que é feito com réu preso. 

 

83. Garantir que os adolescentes cumprindo medida sócio-educativa tenham acesso 
à educação formal, ao esporte, ao lazer, à cultura, ao trabalho e à liberdade religiosa. 
Assegurar ainda que 

a) as aulas sejam ministradas por professores capacitados e avaliados 
permanentemente; 

b) haja continuidade da educação na mesma instituição, até a conclusão da 
escolaridade. 

 

84. Apoiar a criação de programas de ressocialização para jovens que cumpriram 
medidas sócio-educativas. 

 

M) Tráfico de Drogas 

 

85. Garantir o debate sobre o atual modelo de repressão e criminalização das drogas, 
intensificando o combate ao tráfico também pelas vias preventivas. 

 

86. Fortalecer os conselhos antidrogas com a qualificação de entidades da 
sociedade civil e governamentais participantes, e a inclusão de membros das 
defensorias públicas estaduais em seus quadros. 


